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  CRÉDITOS



  APRESENTAÇÃO



  Odilon Antonio Marcuzzo do Canto


  A ideia de editar um livro de cunho acadêmico como um dos marcos nas celebrações do jubileu de prata da Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC) surgiu da percepção de que a construção e a manutenção de uma instituição como a ABACC não é algo trivial. Por apresentar aspectos políticos, diplomáticos e técnicos da mais alta complexidade, exigiu e continua exigindo das equipes envolvidas dos dois países alto grau de conhecimento técnico e discernimento político-diplomático. Por outro lado, o sistema ABACC tem sido reconhecido por diversos estudiosos do tema de integração regional como o processo estruturante das modernas relações entre Argentina e Brasil. Ao ser capaz de dissipar desconfianças mútuas na área militar, viabilizou a estruturação do MERCOSUL e da UNASUL, tornando-se um modelo possível de ser replicado em outras regiões do globo.


  Neste cenário, o claro entendimento das condições iniciais, das situações limitantes e dos acordos necessários para a construção das normas e regras que possibilitaram a estruturação da Agência e sua vitoriosa caminhada de 25 anos se torna de grande importância. Também se revestem de interesse estudos prospectivos que descortinem os prováveis cenários futuros da governança nuclear global e sobre como a ABACC, em sua personalidade de organização internacional, pode se posicionar frente a tais cenários, de forma a melhor cumprir seus objetivos definidos pelos estados parceiros.


  Tais considerações levaram a Secretaria da ABACC a convidar profissionais do mundo acadêmico e do setor diplomático para apresentarem suas visões do processo de construção, de manutenção e as oportunidades e possibilidades de evolução do sistema ABACC num mundo em transição. A proposta do livro é fornecer ao público interessado diferentes enfoques sobre o tema, dando a cada autor inteira liberdade para, usando como mote geral a celebração dos 25 anos, trazer sua contribuição na discussão e análise dos fatores que permitiram a evolução de um clima de rivalidade entre Brasil e Argentina para um processo de construção de confiança e integração, que, iniciado na área nuclear, acabou por alcançar outras áreas de interesse mútuo, tornando-se um fator substantivo na construção da estabilidade da região sul-americana.


  Os artigos foram propositadamente editados no idioma em que foram escritos para que o leitor não perca o exato sentido desejado pelo autor do texto. Os autores são todos eles profissionais altamente qualificados, pertencentes a importantes centros de pesquisa do Brasil e da Argentina ou a think tanks internacionalmente reconhecidos.


  Com a publicação desta coletânea de artigos, a Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares espera contribuir para o entendimento e para o debate qualificado sobre esta experiência única no mundo que permitiu o abandono de uma situação de rivalidade entre dois países e a criação de um ambiente de paz duradoura.


  A Secretaria da ABACC quer também deixar registrado seu reconhecimento e especial agradecimento aos autores dos textos que tão gentilmente atenderam ao convite para participar desta obra.


  Para finalizar, desejo expressar minha alegria e satisfação pessoal por duas razões muito especiais para mim. A primeira por ter tido o privilégio de coordenar a feitura deste livro celebrando o jubileu de prata da Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares, tendo sido secretário brasileiro por nove anos. A segunda, pelo fato de ser a obra editada na Editora da Universidade Federal de Santa Maria, minha Alma Mater.


  
    PREFÁCIO



    Celso Amorim1


    O aniversário de 25 anos da Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC) é ocasião para festejar uma iniciativa absolutamente pioneira e defender o seu fortalecimento como mecanismo que contribui para a paz e a integração da América do Sul.


    Ao longo de minha carreira, o tema da cooperação nuclear fez-se presente diversas ocasiões: em âmbito multilateral, principalmente quando participei de painéis sobre desarmamento, sobre o Iraque ou da elaboração dos famosos 13 passos para o desarmamento nuclear na conferência do TNP em 2010 - em âmbito regional, no tratamento da questão nuclear junto com nossos vizinhos argentinos.


    As negociações entre Brasil e Argentina para a assinatura do Acordo para o Uso Exclusivamente Pacífico da Energia Nuclear, que se desdobrariam na criação da ABACC e no Acordo Quadripartite com a Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA), constituem momentos decisivos para a aproximação entre os dois países. Costumo definir essa parceria como “a mais estratégica das nossas relações”, pois compreende um esforço mútuo em defesa da paz, da compreensão e de um desenvolvimento integrado, com repercussões positivas para a estabilidade do continente sul-americano. Não se pode entender o MERCOSUL e a UNASUL, tão importantes para a paz e o progresso de nossa região, sem atentar para a cooperação entre Brasil e Argentina. E não se pode avaliar adequadamente o sentido e a profundidade dessa cooperação sem analisar a dimensão nuclear.


    Esse importante sentimento de construção de confiança havia sido expresso na famosa Declaração de Iguaçu, celebrada no contexto de redemocratização dos dois países, pelos presidentes José Sarney e Raúl Alfonsín, e reverberou em diferentes mecanismos de cooperação entre ambos os países.


    Quando eu estive no Ministério da Ciência e Tecnologia, na gestão de Renato Archer, no início da ‘Nova República’, e me ocupava principalmente de temas internacionais, a questão nuclear não era de minha responsabilidade direta. Na época, a CNEN, ligada à Presidência da República, era quem conduzia o tema juntamente com o Itamaraty. Mas a convivência com o ministro Archer, que, como jovem deputado, se havia empenhado no desenvolvimento de um programa nuclear brasileiro, sob o impulso do Almirante Álvaro Alberto, sem dúvida aguçou o meu interesse pelo tema.


    Desse período, recordo-me especialmente de um fato que se liga ao tema desta obra. Às vésperas da Declaração de Iguaçu, chefiei a delegação brasileira em um encontro com os argentinos sobre biotecnologia. O então diretor de cooperação internacional do San Martín, embaixador Junovski, fez longa exposição sobre a importância que teria a cooperação na área nuclear na consolidação da democracia nos dois países. Sua percepção de que a paz, a prosperidade e a democracia andavam juntas serviu de inspiração para ações futuras.


    Vários gestos de confiança e importantes declarações ocorreram no período de Sarney e Alfonsín e balizaram as iniciativas que viriam a ser tomadas mais tarde. No início dos anos noventa, a cooperação em matéria nuclear ganhou contornos concretos. A Argentina voltou a apresentar a ideia, antes ventilada por Buenos Aires sem resultado, de um sistema comum de contabilidade e controle de material nuclear. A reação brasileira foi positiva e logo se iniciaram negociações concluídas com enorme rapidez, dada a complexidade técnica e a sensibilidade política da questão.


    De 1990 a 1991, tocou-me chefiar a área econômica do Itamaraty, função em que substituí o meu amigo e companheiro de várias batalhas, Samuel Pinheiro Guimarães, ele próprio um campeão da integração Brasil-Argentina. Nas minhas inúmeras viagens a Buenos Aires, seja em função das negociações comerciais que desembocaram no MERCOSUL, seja em função do tema nuclear, que, quando se tratava de cooperação, era da responsabilidade de uma das divisões do departamento que eu dirigia, hospedava-me, quase sempre, na residência da embaixada brasileira. Nosso embaixador naquela época, o embaixador Franklin Thompson Flores, representante no governo argentino, que havia estado muito envolvido nas negociações econômicas e comerciais no final dos anos 80, costumava dizer, com o ar de uma sabedoria tranquila que lhe era peculiar: “esse acordo nuclear é o tema mais importante; definirá nossas relações bilaterais mais do que as questões econômicas”.


    No início dos anos 1990, as preocupações principais eram no sentido de que o acordo sobre contabilidade e controle não fosse restritivo da nossa capacidade de desenvolver energia nuclear para fins pacíficos e não pusesse em risco as conquistas que os dois países tinham obtido em tecnologia industrial nessa área. Havia um grande interesse no fortalecimento da cooperação não só no tema das salvaguardas, mas também no desenvolvimento de projetos conjuntos. Estes, entretanto, tiveram que aguardar outros desenvolvimentos.


    O processo negociador do acordo que levou à ABACC foi revelador da capacidade de cooperação para fins pacíficos e da criatividade dos dois países. Atingimos uma cooperação excepcional, de fato inédita, tão ou mais profunda do que alguns países europeus haviam conseguido com a EURATOM. Em nosso caso, a ABACC é um sistema único, que espelhou a grande confiança existente entre Brasil e Argentina e ofereceu a possibilidade de os dois países negociarem com a AIEA tendo por base um acordo construído conjuntamente.


    Ao se comemorarem os 20 anos da Declaração de Iguaçu, eu era ministro das Relações Exteriores do governo do presidente Lula. Havia, então, dos dois lados, a percepção de que era preciso impulsionar a cooperação bilateral em temas estratégicos, como defesa, cooperação espacial e nuclear. Nesse contexto – e fruto das discussões entre o Itamaraty e a CNEN e, sem dúvida, de conversas paralelas do lado argentino - surgiu a ideia de uma colaboração estreita entre os dois países para a construção de um reator multipropósito. Para além dos aspectos técnicos, a concepção conjunta de um reator é resultado do amadurecimento e do grau de confiança do relacionamento entre Brasil e Argentina, que foram capazes de superar rivalidades, vencer dificuldades práticas e engajar-se na cooperação em um tema complexo e delicado. Demos um grande passo, de valor simbólico inestimável, ao desenvolvermos conjuntamente projeto em área tão sensível.


    Esse engajamento entre as duas maiores economias da região expressa, entre outras coisas, a forte determinação, de Brasil e Argentina, em seguir um caminho próprio, exemplar mesmo, em matéria de integração. Do ponto de vista institucional, a ABACC é uma inovação em matéria de cooperação entre países em desenvolvimento.


    Em um mundo marcado por conflitos e guerras, a ABACC pode servir de modelo para a superação de suspeitas e rivalidades, muitas vezes mais baseadas em falsas percepções do que na realidade, mas que entravam a cooperação e o progresso. Na América do Sul, a ABACC é prova de que o caminho da cooperação construtiva é não apenas desejável, mas plenamente possível.


    Rio de Janeiro, agosto de 2016. 


    


    
      
        1 Diplomata, ministro das Relações Exteriores durante os governos dos presidentes Itamar Franco e Luiz Inácio Lula da Silva e ministro da Defesa no primeiro mandato da presidente Dilma Rousseff. 

      

    

  


  
    CAPÍTULO I



    A ABACC À LUZ DAS TEORIAS DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS



    Hugo Rogelio Suppo1
Laura Emilse Brizuela2
Helen Miranda Nunes3


    INTRODUÇÃO


    A análise dos trabalhos acadêmicos sobre política nuclear no Brasil denota que a maioria deles, e certamente os equivalentes na Argentina, tem como foco de estudo três grandes questões: “o programa nuclear brasileiro, a questão da proliferação nas interações regionais e o posicionamento do Brasil frente aos regimes de não proliferação nuclear” (GONTIJO, 2016, p. 69). Além disso, a Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC), que muito contribuiu para criar estabilidade na região, é frequentemente citada, mas quase sempre de forma tangencial. Sendo assim, o presente texto é um ensaio que visa tentar tampar essa lacuna ao analisar, à luz das principais abordagens teóricas das Relações Internacionais (RIs), essa instituição.


    O estudo das Organizações Internacionais (OIs) é uma subárea do estudo das RI, interestatais e transnacionais. As OIs são definidas como uma


    [...] associação voluntária entre Estados, constituída através de um tratado que prevê um aparelhamento institucional permanente e uma personalidade jurídica distinta dos Estados que a compõem, com o objetivo de buscar interesses comuns, através da cooperação entre seus membros (SEITENFUS, 2003, p. 27).


    Podemos observar que o interesse acadêmico pelo estudo das OIs é relativamente recente. A partir do final dos anos 1970, a teoria dos regimes destaca-se em meio à literatura teórica específica sobre o tema que, desde os anos 1950, era dominada pelo funcionalismo e pelo neofuncionalismo, ambos inspirados na teoria da integração. Entretanto, muitos desses trabalhos eram de caráter histórico (evolução), descritivo (estruturas, tipologias) e normativo (modus operandi, funções).


    Em 1993, Marie-Claude Smouts resume assim o estado da arte dos estudos sobre o tema:


    Desde la obra precursora de David Mitrany (1943) hasta el último libro de Ernst Haas (1990), pasando por las minuciosas enumeraciones de problemas de H. Jacobson, o los esfuerzos de la revista International Organization por renovar el planteamiento de la cuestión, todo parece haberse dicho sobre las organizaciones internacionales. Los investigadores de esta disciplina disponen de un vasto cuerpo de conocimientos sobre las finalidades, funciones, mecanismos de adopción de decisiones y problemas de funcionamiento. Abundan las taxonomías, cuestionarios, modelos, variables, ‘dependientes’ o ‘independientes’. Tampoco faltan monografías de calidad (SMOUTS, 1993, p. 519).


    Contudo, segundo Smouts, esses estudos eram, de certa forma, inadequados, já que o mundo no pós-Guerra Fria tinha se tornado “multicêntrico”, ou seja, as OIs não podiam mais ser analisadas exclusivamente como um elo entre Estados nacionais, doravante deveria também ser considerado o papel dos outros atores transnacionais. Por outro lado, mesmo as novas abordagens (a ‘teoria dos regimes’, de Stephen Krasner e o ‘institucionalismo neoliberal’, de Robert Keohane), apesar de terem feito grandes contribuições, partiam, segundo a autora, de postulados ultrapassados:


    Su debilidad principal estriba en el postulado según el cual existen reglas de comportamiento relativamente duraderas, que los actores conocen y consideran válidas y que les proporcionan el marco en el que tratarán de alcanzar sus objetivos. Este postulado se ve desmentido por los hechos todos los días (SMOUTS, 1993, p. 522).


    Por outro lado, para os diferentes paradigmas teóricos das RI o tema “has always been considered as the ugly duckling of the discipline of international relations” (VERBEEK, 1998, p. 11). Pierre de Senarclens (2001, p. 509) constata também que


    La mayoría de las obras pertenecientes al ámbito de la teoría de las relaciones internacionales les dedican poco espacio o les dan un tratamiento superficial, sin detenerse en su funcionamiento interno, sus procesos de decisión o su función política.


    Dois fatores explicariam tal ‘esquecimento’ do tema:


    First, the theoretical strength of neo-realism; second, the theoretical weakness of its main competitor, complex interdependence. This is all the more unfortunate, because complex interdependence incorporates the autonomous role of international organizations, whereas realism reduces their actions to a residual of the balance of power politics of nation-states. (VERBEEK, 1998, p. 13)


    Vejamos a seguir como essas duas abordagens teóricas referidas na citação acima trataram do tema e, em seguida, refletiremos sobre outros paradigmas mais recentes.


    O REALISMO E AS OIS


    A questão da segurança é central nas teorias realistas e neorrealistas - ainda hoje as correntes dominantes de pensamento nas RIs -, e é entendida como a preservação da soberania e poder do Estado, ator principal da política internacional. Dessa forma, para os realistas regras e normas são meros instrumentos de poder ou de interesse.


    No chamado realismo hobbesiano ou maquiavélico do século XV ao XVII, a guerra é a atividade que prima por excelência na definição e conquista do poder. Partindo desse pressuposto, o poder pode ser entendido como a conservação e o aumento da riqueza e do poder político, questões que necessariamente levam ao instinto da conquista:


    O desejo de conquista é coisa realmente natural e comum e os homens que podem satisfazê-lo serão louvados sempre e nunca recriminados. Mas não o podendo, e querendo fazê-lo de qualquer modo, aí estão em erro, e merecem censura (MAQUIAVEL, 1973).


    Hobbes, por sua vez, entende que os estados estão em constante estado de guerra, de todos contra todos, sendo que segundo o qual não há possiblidade de fugir dos conflitos porque cada um deles tem interesses que colidem com os interesses dos outros. A paz, portanto, é apenas o período de recuperação para a próxima guerra.


    Sendo assim, em meio a um mundo beligerante e violento, não há restrições morais ou legais. Da mesma forma, Maquiavel entende que a moral é a atividade que mais se ajusta às necessidades do soberano em relação à permanente conquista: não existem as noções de bem ou mal, apenas aquilo que é conveniente.


    As primeiras reflexões sobre o papel das OIs só terá lugar no século XX, primeiro por parte do idealismo wilsoniano e logo com as desventuras das guerras mundiais, com o surgimento da abordagem realista moderna por parte de autores que, desiludidos como o idealismo wilsoniano, colocam o Estado e o conflito permanente entre eles como as variáveis que definem o sistema internacional. Sendo assim, eles atualizam os conceitos hobbesianos e maquiavélicos com uma teoria baseada na filosofia, na história e no direito.


    Hans Morgenthau (1948), por exemplo, retoma o dialogo com Maquiavel no sentido da impossibilidade de aplicar a questão moral de forma alguma aos estados. A ‘prudência’ - “virtude” para Maquiavel - está diretamente relacionada com o interesse nacional e com a busca interminável da conquista do poder. As OIs, assim como os acordos ou tratados, são, segundo o autor, apenas meios - e não sempre cumprem esse objetivo – para a manutenção do status quo.


    Nesse sentido, as OIs são parte dos mecanismos para a manutenção do equilíbrio de poder e inclusive para a formação de alianças ou manutenção dessas alianças. Podem muito bem servir para constranger estados que não se alinhem aos objetivos das potências. Podemos pensar, como exemplo, em OIs como o Banco Mundial ou mesmo o Fundo Monetário Internacional (FMI), que estabelecem metas específicas de controle de políticas fiscais e monetárias para os países que aceitam créditos por parte deles.


    É bom pontuar que existem três grandes princípios que forjam o entendimento realista, como estabelecem Rinaldi e Moroni (2015): 1 - o sistema internacional é de natureza anárquica; 2 - a competição pelo poder; 3 - e a lógica do conflito guia a atuação dos estados.


    Kenneth Waltz, por sua vez, publica, em 1979, Theory of International Politics, considerado o manifesto da Escola Neorrealista, no qual critica todas as teorias anteriores por serem parciais e reducionistas, e por não centrarem suas análises na autonomia do político.


    Waltz tenta conferir ao realismo um caráter mais positivo e menos normativo, privilegiando o papel das estruturas, concebidas da forma mais abstrata possível, que são as que determinam o comportamento dos estados. Ou seja, para o realismo estrutural, as questões relativas à ideologia, normas, princípios, cooperação não têm nenhuma importância. O que realmente tem valor e que explica o comportamento dos estados é a capacidade de cada um de prover sua própria segurança (lógica da autoajuda - self-help) num sistema internacional que é, ao mesmo tempo, anárquico e regulado.


    Sendo assim, para Waltz, o sistema internacional não é simples taxinomia ou tipologia, mas é uma unidade com diferenciação na distribuição de capabilities que constrange e determina o comportamento dos atores que dele participam. A proliferação nuclear como poder ‘dissuasivo’ seria, segundo ele, positiva para a paz mundial ao provocar maior equilíbrio de poder entre os estados: 


    Nuclear weapons and an appropriate doctrine for their use may make it possible to approach the defensive-deterrent ideal, a condition that would cause the chances of war to dwindle. Concentrating attention on the destructive power of nuclear weapons has obscured the important benefits they promise to states trying to coexist in a self-help world (WALTZ, 1981, p. 13).


    Em suma, a concepção realista aceita a cooperação apenas se esta visar ao interesse nacional, como possibilidade para alcançar interesses estratégicos, como é o caso do sistema de verificação e controle da ABACC. Apesar disso, o ambiente anárquico pode prejudicar as melhores intenções dos estados. Logo, segundo essa vertente teórica, a existência da ABACC só seria possível se a instituição servir ao interesse nacional de ambos os países:


    Nem mesmo as OIs mais importantes com o objetivo de estabelecer limites e regras para o comportamento dos atores consegue dissuadi-los quando estão motivados a agir conforme seus interesses mais marcantes (RINALDI; MORONI, 2015, p. 3).


    A INTERDEPENDÊNCIA COMPLEXA


    A teoria dos regimes, componente essencial da interdependência complexa (Robert Keohane e Joseph Nye), é tradicionalmente focada nos temas de comércio, problemas monetários e segurança, mas também pode ser utilizada para temas como migração, refugiados e energia atômica. Existem várias definições do conceito de regime, sendo a de Krasner a mais conhecida:


    Os regimes podem ser definidos como princípios, normas e regras implícitos ou explícitos e procedimentos de tomada de decisões de determinada área das relações internacionais em torno dos quais convergem as expectativas dos atores. Os princípios são crenças em fatos, causas e questões morais. As normas são padrões de comportamento definidos em termos de direitos e obrigações. As regras são prescrições ou proscrições específicas para a ação. Os procedimentos para tomada de decisões são práticas predominantes para fazer e executar a decisão coletiva (KRASNER, 1982, p. 186).


    Sendo assim, regime não deve ser confundido com a ordem regional ou internacional, apesar de direta ou indiretamente contribuir para sua instauração ao ser constituído de normas, princípios compartilhados e expectativas convergentes. Em outras palavras, regime é eminentemente intersubjetivo.


    De toda maneira, a maior contribuição da teoria dos regimes no estudo das OIs foi explicar porque elas foram criadas e como mudam ou se perpetuam. Nesse sentido, Robert Keohane define os regimes como “conjuntos coerentes de normas, formales e informales, que prescriben funciones, determinan atividades e configuran expectativas” (apud SENARCLENS, 1993, p. 534). Keohane aceita o pressuposto do realismo de que os regimes existem e são estabelecidos pelos países dominantes para promover seus próprios interesses, mas considera que, uma vez constituídos, podem se consolidar e, em certo sentido, adquirir certa autonomia, podendo até beneficiar o conjunto de estados.


    Por outro lado, Susan Strange (2009, p. 126-128) considera que a teoria dos regimes, ademais de ser uma moda passageira, por se tratar de um conceito vago, impreciso, tendencioso, conservador e estadocêntrico, é uma resposta da academia norte-americana à suposta perda de hegemonia dos Estados Unidos durante a década de 1970.


    Consideramos, porém, que essa visão é um tanto quanto reducionista e que poderíamos estudar a ABACC sob essa perspectiva teórica institucionalista - também chamada de ‘pluralista’ - como uma OI bilateral especializada, dotada de fins específicos (administrar e aplicar o Sistema Comum de Contabilidade e Controle – SCCC de todos os materiais nucleares), de natureza técnica (como a IAEA, ITU, UNEP e a World Health Organization) e não política.


    Ela compartilha, portanto, as mesmas características de todas as OIs regionais e universais: a permanência (estabelecida por tempo indeterminado por um Secretariado com sede fixa e personalidade jurídica internacional) e a institucionalização (previsibilidade de situações, certo compartilhamento de soberania e aceitação plena das decisões pelos membros). O estudo da ABACC revelou, ainda, que seu funcionamento e vontade de cumprir seus objetivos criaram uma vontade de cooperar, ao menos parcialmente, e de forma independentemente dos governos, e contribuindo assim de forma expressiva para a integração e estabilidade regional (FONROUGE, 1995; VARGAS, 1997; COLACRAI, 2004; DAWOOD; HERZ, 2013; XAVIER, 2014).


    Nesse sentido, a ABACC proporciona, por um lado, um marco de expectativas, segundo o qual a negociação pode ser feita empregando as técnicas e princípios gerais do direito internacional (acordo quadripartite, no qual participam os estados do Brasil e da Argentina, ABACC e a Agência Internacional de Energia Atômica - AIEA), dentro do qual princípios mais gerais podem ser negociados e formalizados, proporcionando, por outro lado, um instrumento que facilita as negociações.


    Há ainda um regime maior, que é o da não proliferação mundial da AIEA, ou seja, a ABACC foi uma forma híbrida de aplicar salvaguardas e, ao mesmo tempo, estabelecer vínculo com o regime internacional de não proliferação nuclear, impedindo assim as restrições internacionais existentes para transferência de tecnologia sensível - não só a nuclear, mas também nas áreas especial e de informática.


    A ABACC também cumpre claramente as quatro funções que caracterizam todas as OIs: 1 - controle, 2 - legitimação, 3 - socialização e 4- estabelecimento de norma. Há ainda uma outra vantagem: pelo fato de ser bilateral e simétrica em todos os níveis organizacionais (inclusive no plano orçamentário, segundo o qual cada país contribui equitativamente no orçamento), não sofre do chamado ‘déficit democrático’ nem do ‘déficit de accountability’ de muitas OIs onde se criam hegemonias reais ou potenciais.


    Vale destacar ainda que tampouco existe o problema do idioma nem das diferenças culturais, ou seja, não há ‘déficit de identidade’, dada uma certa homogeneidade cultural que dispensa, por exemplo, os tradutores nas reuniões internas. As instalações argentinas são inspecionadas por inspetores brasileiros e vice-versa, logo, não há margem para sentimento de intromissão externa.


    Além disso, são escassos e/ou inexistentes os problemas derivados de uma ampla gama de atividades, já que o marco do trabalho (framework) é técnico, dentro do qual são estabelecidos regras, reponsabilidades e procedimentos baseados em procedimentos uniformizados, e não políticos ou econômicos (pensemos, por exemplo, no papel da UNESCO, da OMS ou da OPEP). Finalmente, o fato da comissão ser composta por quatro membros, dois indicados por cada governo, torna o processo decisório extremamente dinâmico.


    Os regimes são frágeis, sujeitos à interferência do equilíbrio do poder e/ou da percepção do poder nacional entre os estados que dele participam, mas jogam, segundo Keohane (1984), papel essencial na cooperação ao desempenhar três funções básicas: diminuem as incertezas; permitem maior controle dos compromissos assumidos através de monitoramento e fiscalização; e, sobretudo, permitem que as instituições internacionais possam levar os estados a comportamentos mais racionais.


    International regimes perform the valuable functions of reducing the costs of legitimate transactions, while increasing the costs of illegitimate ones, and of reducing uncertainty. International regimes by no means substitute for bargaining; on the contrary, they authorize certain types of bargaining for certain purposes. Their most important function is to facilitate negotiations leading to mutually beneficial agreements among governments (KEOHANE, 1984, p. 107).


    Sendo assim, observamos que o problema principal não é determinar a estrutura e o comportamento do regime, mas sim determinar empiricamente o processo interno e a questão do poder. Em outras palavras, como os princípios e normas se interiorizam e como esses discursos são ressignificados segundo os atores internacionais. Por outro lado, conforme veremos mais adiante, o construtivismo vai se ocupar dessas questões ao considerar os regimes internacionais como fenômenos intersubjetivos criados e reproduzidos por meio das relações entre seus membros.


    Poderíamos acrescentar ainda, como fator essencial para essa mudança cultural, o papel da ABACC na consolidação da percepção de segurança e confiança mútua. Isso foi condição necessária, embora não suficiente, para o estabelecimento dos acordos que originaram o Mercosul e depois a criação da União das Nações Sul­Americanas (Unasul)4 e, bem como o seu braço voltado para a Defesa, o Conselho Sul­Americano de Defesa. Este último, criado em 11 dezembro de 2008, tem como objetivo tornar a região uma zona de paz, construir uma identidade sul-americana de defesa e promover consensos para consolidar a região politicamente.


    Em realidade, o regime instituído pela ABACC se mostrou efetivo porque ambos os estados consideraram o acordo formal como importante, e até hoje há alto grau de convergência nas expectativas mútuas em relação aos resultados obtidos (aumento de transparência, diminuição de assimetrias, redução de incerteza e possibilidade de ganhos conjuntos).


    Desse modo, a cooperação no campo estratégico da energia nuclear foi essencial no processo da chamada ‘aliança estratégica’ entre os dois países. Podemos dizer que entre Argentina e Brasil foi desenvolvida uma ‘cultura estratégica’?5 A fim de que possamos apreciar melhor sua definição, ela pode ser entendida como:


    Strategic culture is that set of shared beliefs, assumptions, and modes of behavior, derived from common experiences and accepted narratives (both oral and written), that shape collective identity and relationships to other groups, and which determine appropriate ends and means for achieving security objectives (JOHNSON; KARTCHNER; LARSEN, 2009, p. 9).


    Sobre este ponto, contudo, há discordâncias entre alguns autores.


    [...] as mudanças em curso promoveram um patamar de relacionamento caracterizado pela ultrapassagem de uma cultura estratégica recíproca, sem, contudo, inaugurar uma cultura estratégica conjunta, isto porque os propósitos dos dois países não são convergentes. A Argentina valoriza e age na direção de um aprofundamento da integração, já o Brasil prioriza uma postura mais global e menos regional, admitindo um nível de cooperação em Defesa (LIMA; SOARES, 2013, p. 319).


    Entretanto, ainda não está claro se o Brasil está mais preocupado com a estabilidade e integração regional, objetivando ganhos no tabuleiro global, do que com a cooperação, com vistas à construção e o fortalecimento da identidade estratégica da América do Sul (LIMA; SOARES, 2013, p. 345).


    É importante destacar, portanto, que existe uma ‘racionalidade’ no comportamento dos estados, mas ela deve ser entendida dentro de um contexto cultural, no qual devem ser analisados quatro elementos: 1- identidade, 2 - valores, 3 -normas, 4 - percepções. Dessa forma,


    Among other things, identity tells us the global role a nation-state intends to play and its likely aspirations. Values determine which principles, and material goods, are negotiable and which are not. A study of norms will help us understand which means are more likely to be employed than others in attaining state goals. And examining a nation’s “perceptive lens” may contribute significantly to understanding the character of bounded rationality operating within a state. Data perceived as fact by a national population need not have any semblance to the truth (JOHNSON; KARTCHNER; LARSEN, 2009, p. 254).


    A ABACC, em seus 25 anos de existência, provou que não é um epifenômeno e desmente as afirmações (JERVIS, 1982) de que os regimes na área de segurança eram raros, já que se aproximavam muito a jogos de soma zero. Isto não quer dizer que nesses 25 anos tudo tenha sido perfeito, afinal, basta lembrar o desconforto de 2004 quando o Brasil não permitiu que os inspetores da AIEA entrassem em todas as partes de suas instalações nucleares e quando foi assinado o acordo nuclear entre Brasil, Turquia e Irã, em 2010 (STUENKEL, 2010).


    Em todo caso, sem subestimar nem superestimar o seu sucesso que ‘desbordou’ - no sentido spillover effect, conceito desenvolvido, na década de 1950, pela teoria neofuncionalista - de uma área muito tecnológica sensível para outras áreas, ou seja, a dimensão de segurança e a dimensão econômica se complementaram e retroalimentaram mutuamente.


    Desse modo, a ABACC forma hoje parte do ativo comum (legitimidade, justiça, autonomia) institucional de dois países periféricos que buscam autonomia e segurança coletiva. Nesse sentido, é importante lembrar que o sucesso na cooperação técnica em uma área, como, por exemplo, a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA), gerou spillover effect (transbordamento) para campos tradicionalmente associados à high politics (defesa e segurança), com a criação da Comunidade Europeia de Energia Atômica (CEEA). Inclusive, esse é um tema que Ernest Haas desenvolve no seu livro The Uniting of Europe (1958), considerada a obra fundacional do neofuncionalismo.


    AS NOVAS ABORDAGENS


    Com o fim da Guerra Fria - que transformou os parâmetros político-estratégicos globais, segundo os quais operam as OIS - novas abordagens, denominadas interpretativas, surgiram no bojo da crítica aos pressupostos neorrealistas dominantes, como, por exemplo, os pós-modernos e pós-estruturalistas, os teóricos críticos e as teorias feministas. Contudo, neste capítulo vamos apenas nos debruçar sobre a abordagem construtivista nos Estudos de Segurança (ES).


    O CONSTRUTIVISMO E OS ESTUDOS DE SEGURANÇA (ES)


    A corrente construtivista das RIs abarca tanto pensadores tradicionais que enxergam o estado como o principal ator das RIs quanto os teóricos que questionam premissas básicas da disciplina. O construtivismo não tem uma formulação única e fechada, mas nem por isso são desconsideradas as importantes contribuições de seus teóricos às RIs.


    A crítica da teoria construtivista concentra-se, principalmente, sobre o neorrealismo e o neoliberalismo, considerando-as como abordagens ‘racionalistas’. Não descarta a existência de regimes, mas acrescenta como elementos essenciais aos princípios, normas e regras, as expectativas mútuas e as crenças compartilhadas dos atores. Desse modo, é enfatizado o papel das ideias, do conhecimento e das normas como variáveis para explicar o comportamento dos agentes.


    Ainda segundo essa vertente, o interesse nacional é apenas expressão da identidade de uma sociedade, ou seja, ele não é estático e determinado independentemente da interação dos atores. Nesse sentido, a segurança de cada estado dependerá dos esforços dos atores (indivíduo, sociedade e estado) para aprofundar ligações de identidade social que permitam não só uma maior cooperação, mas também que estimulem a sobrevivência de instituições eficientes em reduzir conflitos. A ABACC seria um exemplo disso.


    Nicholas Onuf (1989), por exemplo, considera que a anarquia não passa de uma construção social, fruto de regras e que pode ser transformada em processos de interação entre agentes e estruturas. Para Onuf, as regras fazem os agentes da mesma forma que os agentes fazem as regras. Com isso, Onuf compartilha com Wendt (1992) a ideia de que o agente e a estrutura são mutuamente constituídos, mas o conceito de identidade, por exemplo, não ganha poder explicativo - ao contrário do que afirma Wendt. Wendt, inclusive, é criticado por ignorar a virada linguística da disciplina e por insistir em estabelecer links com a corrente dominante das RIs.


    No entanto, como nosso objetivo é analisar a ABACC pelo viés das principais correntes da teoria de RI, e diante das várias interpretações acerca do que é construtivismo, privilegiamos o pensamento de Wendt.


    Apesar das diferenças que podem ser feitas dentro da corrente construtivista, certos pressupostos gerais podem ser estabelecidos como definidores de tal abordagem. A epistemologia, caracterizada pela intersubjetividade, e a anarquia - o seu objeto principal de análise.


    O construtivismo de Wendt, com seu caráter científico, assume claramente a tarefa de construir um espaço comum que possibilite um diálogo e até mesmo uma síntese com o positivismo reformado. O autor apresenta uma análise sistêmica e estrutural, ao mesmo tempo que consegue debater questões como identidade e cultura. Com isso, o autor dialoga simultaneamente com as teorias tradicionais e críticas, abrindo novas potencialidades para uma fase de desenvolvimento do campo teórico dominante nas RIs (NOGUEIRA; MESSARI, 2005).


    Diante disso, Wendt afirma que a estrutura não tem uma existência ou poderes causais separados do processo, ou seja, da prática dos agentes. Não há, portanto, uma lógica de anarquia apartada das práticas que criam e fundamentam uma estrutura de identidades e interesses. 
A autoajuda e a política do poder são instituídas e não necessariamente características da anarquia. Nesse ponto, Wendt é claro: a anarquia é o que os estados fazem dela (WENDT, 1992, p. 394-395). A anarquia, portanto, não possui apenas uma lógica única de conflito e competição. A anarquia pode reverter tanto lógicas de conflito quanto de cooperação, dependendo do que os estados fazem dela.


    Uma instituição é um conjunto relativamente estável ou uma estrutura de identidades e interesses, segundo Wendt. Tais estruturas são frequentemente codificadas em regras e normas formais, mas essas têm força motivacional apenas em virtude da socialização dos atores e participação em conhecimento coletivo. Desse modo, instituições são fundamentalmente entidades cognitivas que não existem separadas das ideias dos atores sobre como o mundo funciona.


    O processo de institucionalização consiste em internalizar novas identidades e interesses. Isso porque socialização é um processo cognitivo, e não apenas comportamental. Concebidas dessa maneira, instituições podem ser cooperativas ou conflitivas, um ponto, às vezes, perdido na área de regimes internacionais, nos quais tendem a equacionar instituições com cooperação (WENDT, 1992).


    Por sua vez, a lógica da anarquia depende da estrutura social que a constitui, podendo ou não conter dinâmicas que levam à política de poder competitiva. O conceito de anarquia só tem lógica se há cultura, um entendimento compartilhado sobre o que a anarquia significa (RAMOS; MARQUES; JESUS, 2009). Wendt, por sua vez, identifica a existência de três culturas de anarquia: a hobbesiana, a lockeana e a kantiana.


    Segundo Wendt, a anarquia hobbesiana é caracterizada pela cultura de inimizade: os estados estão em uma dinâmica de competição e desconfiança permanente. Já a concepção lockeana é caracterizada pela rivalidade: Os estados competem uns com os outros sobre recursos, posses e até poder, marcada pela centralidade da soberania. Por fim, a cultura kantiana seria uma cultura de amizade, na qual os estados têm uma predisposição positiva em relação uns aos outros. Cada cultura de anarquia pode ser internalizada em três níveis: força, interesses e legitimidade.


    Levando em consideração a interpretação de Wendt, pode-se afirmar que a cultura de anarquia presente na relação Brasil e Argentina - no que se refere especificamente aos agentes - passa da lockeana para a kantiana, em que as disputas não foram resolvidas mediante recursos às armas, mas sim mediante o diálogo e o acordo de cooperação nuclear que resulta, posteriormente, na criação da ABACC. Como as ameaças são socialmente construídas e não são naturais, a percepção entre um e outro foi sendo modificada, internalizada pelo interesse comum de criar um sistema de monitoramento e controle de materiais de tecnologia sensível, legitimada no sistema ABACC.


    Somado a isso, constatamos que tanto Onuf quanto Wendt debruçam-se sobre o debate em relação à importância das instituições. Onuf, por exemplo, elaborou seu pensamento a partir da discussão sobre o desenho das instituições, e sugere que os agentes não podem construir a instituição que querem, mas a que podem. Já Wendt concorda sobre a relevância de analisar e entender o desenho institucional e questiona as teorias tradicionais (escolha racional) pela falta de perspectiva quanto a isso.


    Podemos afirmar também que a questão dos valores é central para o desenho institucional. No caso da ABACC, podemos dizer que Brasil e Argentina compartilham valores comuns quanto a não proliferação nuclear e quanto à agência socialmente constituída, para assegurar o controle sobre o uso pacífico da energia nuclear na região.


    Ainda de acordo com a visão construtivista, a estrutura do sistema de estados contém elementos materiais e culturais que tendem a gerar - embora possamos criticar que essa seja uma formulação bastante abstrata e generalizante - uma ‘reflexividade’ ou ‘autocompreensão’ sistêmica. Desse modo, em geral, os construtivistas priorizam estruturas culturais em vez das materiais, segundo as quais os atores agem na base dos significados de quais objetos há para eles - e significados são socialmente construídos. Assim, “uma arma nas mãos de um amigo é diferente de uma nas mãos de um inimigo, e uma inimizade é uma relação social e não material” (WENDT, 1996, p. 50).


    Somado a isso, a formação de identidade não tem sido uma preocupação importante dos teóricos sistêmicos do mainstream das RIs: os neorrealistas e neoliberais tendem a tomar as identidades e os interesses como dados.


    O argumento de Wendt segue uma abordagem sociológica que problematiza a identidade do estado e a mudança estrutural. Para Wendt (1996, p. 48), “os estados são os principais atores no sistema; as identidades e os interesses estatais são em grande medida construídos por estruturas intersubjetivas, em vez de serem determinadas exogenamente pela natureza humana”.


    Segundo Wendt, quanto mais alto o grau de conflito em um sistema, mais os estados temem uns aos outros e defendem identidades egoístas, engajando em ganhos relativos pensando e resistindo aos fatores que podem determinar isso. Em uma guerra hobbesiana de todos contra todos, por exemplo, o medo mútuo é tão alto que a identificação negativa com o outro encontra espaço para emergir. Já em um contexto lockeano, de soberania reconhecida mutuamente, estados deveriam ter mais confiança de que sua existência não é ameaçada, criando espaço para processos de identificação positiva. A habilidade dos estados para criar novos mundos no futuro depende dos antigos que criaram no passado (WENDT, 1996).


    Contudo, esse não é o caso atual da cultura de anarquia presente no relacionamento Brasil-Argentina desde a consolidação da ABACC, apesar de, historicamente, as relações Brasil-Argentina terem sido inconstantes. Conforme Candeas (2005), as aproximações entre ambos os países ocorreram até os anos 1970, de forma esporádica, e se intensificaram a partir da década de 1980. Dessa forma, a natureza do relacionamento com o Brasil passou de conjuntural a estrutural independentemente do regime político ou da situação econômica.


    Não obstante, múltiplos aspectos intervêm nas relações Brasil-Argentina, nenhum dos quais sendo determinante isoladamente: geografia, economia, burocracias de estado e política interna. O impacto diferenciado desses aspectos, em distintos momentos da história, explica a ‘incongruência epidérmica’ dos laços bilaterais. Há aspectos recentes que constroem uma ‘coerência estrutural’, baseada na estabilidade e na integração, tais como a superação de desconfianças, o intercâmbio cultural, o turismo, as cadeias produtivas, as estratégias conjuntas de exportação e negociação multilateral, as afinidades políticas etc. Aspectos que conformam uma sociedade estratégica, além da aliança estratégica em si, e viabilizam a construção de poder compartilhado (CANDEAS, 2005).


    Com isso, cabe destacar o conceito de autoridade que para Wendt tem dois aspectos: 1- legitimidade ou propósito compartilhado; 2- coerção ou imposição. Tais aspectos sugerem que a internacionalização do estado requer os desenvolvimentos de duas qualidades: 1- identificação com respeito a alguma função estatal; 2- capacidade coletiva para sancionar atores que venha a romper com aquela função.


    O resultado de tais desenvolvimentos seria uma institucionalização da ação coletiva, tal qual atores estatais tratam como normal e/ou rotineiro que certos problemas serão tratados numa base internacional. Essa expectativa é provável de ser expressa e encontrada em vários caminhos: em normas, regras e princípios que definem expectativas para comportamento; em discussões rotineiras de política coletiva; e em redes intergovernamentais entre burocracias (WENDT, 1996).


    Essas formas não são as de ‘estados internacionais’, mas na medida em que elas estão manifestando e contribuindo para imposição e identidade coletiva, serão parte de uma autoridade política de internacionalização. Esse sistema tem um alto grau de legitimidade entre seus membros, assim como alguma capacidade para forçar suas políticas neles (WENDT, 1996).


    Da mesma forma que o Brasil e a Argentina têm internacionalizado suas decisões de política nuclear no sentido de se monitorarem em área tecnológica sensível, por meio de uma agência bilateral, exclusiva na ordem nuclear global, formando ação coletiva que legitima a ABACC.


    Ainda segundo Wendt (1996), a chave é reconhecer que a autoridade política não precisa ser centralizada, um ponto reconhecido implicitamente há um tempo pelos integracionistas e, depois do interregno neorrealista, sendo redescoberto por vários acadêmicos hoje.


    É amplamente divulgado que a teoria de RI sistêmica estadocêntrica não pode explicar mudança estrutural e por isso deve ser abandonada. Na visão de Wendt, o problema não está no estatismo: a política internacional é, em parte, sobre agir com base em incentivos materiais em mundos anárquicos. No entanto, é também sobre a reprodução e transformação de dinâmicas intersubjetivas em ambos os níveis domésticos e sistêmicos, de identidades e interesses por meio dos quais aqueles incentivos e mundos são criados (WENDT, 1996).


    Para os construtivistas, portanto, as instituições importam e são definidas de maneira ampla, incluindo normas informais e entendimentos intersubjetivos assim como regras formais. As instituições que constituem os atores moldam não apenas os incentivos mas também as preferências e as identidades dos atores (RAMOS; MARQUES; JESUS, 2009, p. 78).


    Como a ABACC foi uma agência criada por decisão socialmente construída por seus agentes, ao compartilharem valores comuns - abstenção da proliferação nuclear - e identidade comum -, passando para uma cultura de anarquia baseada na lógica da amizade, afinal a anarquia é o que os estados fazem dela -, a ABACC pode ser vista como uma organização intergovernamental burocrática, que confirma como os agentes e a estrutura ao serem mutuamente constituídos. Seus membros viabilizaram um entendimento conjunto sobre o que fazer com seus respectivos materiais nucleares via monitoramento mútuo, ressaltando que para Wendt é possível considerar elementos materiais tendo como base a lógica da intersubjetividade.


    SECURITIZAÇÃO E ABACC


    O conceito de securitização, elaborado por Barry Buzan, permite novos esclarecimentos sobre o papel da ABACC. Os antecedentes dessa abordagem se encontram no enfoque das comunicações ou no transnacionalismo, criado por Karl Deutsch (1988), a partir da combinação das teorias da comunicação e da cibernética combinadas com a teoria geral de sistemas. A partir da criação da ABACC há consenso de que os conflitos seriam resolvidos sem recorrer à força física, ou seja, foi criado um embrião de ‘comunidade de segurança pluralista’, a partir do qual seus membros - dois ou mais estados independentes - adquiriram a convicção de que seus problemas devem ser resolvidos por meios pacíficos, por procedimentos institucionalizados.


    Acreditamos que Argentina e Brasil atingiram as três pré-condições para a criação desse tipo de comunidade: 1 - valores essenciais compartilhados pelas elites dos dois países; 2 - simpatia e confiança entre os povos (we-feeling); 3 - a possibilidade de prever o comportamento do outro e agir em função dessa previsão. Os estados são importantes, mas as comunicações e os intercâmbios transnacionais são essenciais (DEUTSCH, 1988).


    Somado a isso, a Teoria do Complexo de Segurança Regional (TCSR), entendida como uma interdependência nos problemas de segurança mútuos que obriga a soluções conjuntas, se aplica perfeitamente ao estudo da ABACC. Ou seja, foi ela que propiciou a busca de uma identidade sul-americana de defesa que se insinuará com a criação da UNASUL, bem como do seu Conselho de Defesa (CDS).


    Por outro lado, no mundo pós-Guerra Fria, a dinâmica da relação entre Brasil e Argentina teve uma correção de rumos direcionada para a integração regional. A energia nuclear foi securitizada no relacionamento entre Brasil e Argentina via ABACC. Desse modo, ambos os países apontam para a construção mútua de confiança em controle e verificação de materiais nucleares. Conforme Peña (2008, p. 29), criar bases institucionais com regras efetivas que estimulem os investimentos é uma questão de impacto na segurança dos países e fundamental para a estabilidade política de uma região.


    De toda maneira é importante ressaltar o que significa securitizar um tema. Segundo Barry Buzan (2002), por exemplo, securitizar expressa a ideia de que certos temas são transformados em questão de segurança e entram para a agenda de segurança internacional como resultado de um processo de construção intersubjetivo, por meio do qual certos temas específicos passam a ser entendidos e discutidos sob um prisma de segurança.


    Para Buzan e Waever (2003), a região refere-se ao nível em que estados se articulam juntos de maneira tão profunda que suas seguranças não podem ser consideradas separadas uma das outras. O nível regional é onde os extremos de segurança nacional e global interagem e muitas ações ocorrem. Com isso, tem-se uma dinâmica que gira em torno de dois níveis: 1 - a interação dos poderes globais em âmbito sistêmico; 2 - os agrupamentos de segurança interdependentes em âmbito regional. Sendo assim, cada Complexo de Segurança Regional (CSR) é feito de medos e aspirações das unidades separadas, as quais, em parte, derivam de características e fraturas domésticas.


    No tocante ao Cone Sul, há aspectos que constituem a formação de um CSR, oriundo do resultado do passado colonial comum e de uma realidade geográfica evidente. A relação de poder entre os estados da região vai definir a dinâmica do CSR. Somados a isso, os Complexos de Segurança Regional são verificados por meio da ótica da segurança, e, ao definirem-se dessa forma, a relação causal é aberta à investigação (BUZAN; WAEVER, 2003). Assim, Brasil e Argentina vêm criando mecanismos para consolidar a cooperação nuclear na região sul-americana, no contexto pós-Guerra Fria, a fim de harmonizar políticas comuns para o desenvolvimento nuclear com fins pacíficos.


    Já a Teoria do Complexo de Segurança Regional6 (TCSR) problematiza visões waltzianas ortodoxas, pois essas, conforme Buzan e Waever (2003), equivocaram-se ao explicar desenvolvimentos em uma região diretamente a partir da distribuição global de poder.


    A perspectiva realista distanciou-se da especificidade histórica e geopolítica para chegar a uma teoria sistêmica abstrata. Segundo esta, a polaridade global é uma das condições que permitem diversas polaridades possíveis, regionalmente; mas, no interior do nível regional, é mais relevante analisar se a região é uni, bi ou multipolar. Por sua vez, o objetivo da TCSR é estreitar a gama de cenários relevantes em qualquer caso específico, além de conter um modelo de segurança regional que permite analisar desenvolvimentos dentro de qualquer região. Buzan e Waever (2003) acreditam que o nível regional tem sido mais importante no mundo pós-Guerra Fria, por isso esse embasamento teórico pode ajudar a evidenciar a dinâmica de aproximação brasileira e argentina na América do Sul.


    A América do Sul, por conseguinte, é verificada, por Buzan e Waever (2003), como uma região capaz de realizar as diretrizes necessárias para seu funcionamento de forma autônoma. Logicamente, ela é influenciada por outras regiões, mas sua habilidade para se autoafirmar é notável: na medida em que isso ocorre, os países da região podem formular políticas que visem à cooperação nuclear, principalmente tendo o Brasil e a Argentina como elo e a aliança estratégica bilateral em verificação e controle de materiais nucleares concretizada no sistema ABACC.


    Ao tratar dos níveis de análise das RIs, conforme Waltz, fala-se em três imagens: 1 - o homem, 2 - o Estado; 3 - o sistema internacional. Nesse sentido, há grande diferença em se falar em região. Isso porque o ator da segurança internacional é o Estado, e cada Estado vai ter uma vulnerabilidade específica que vai gerar um tipo de ameaça, de acordo com o setor de vulnerabilidade. Tal configuração é possível porque existem diferentes questões de segurança.


    Sendo assim, analisar a dinâmica de relacionamento entre Brasil e Argentina em verificação e controle de materiais nucleares é de extrema relevância, quando se trata de um mundo que começa a viver uma mudança de paradigma energético, tendo de saber lidar com o desenvolvimento de energias alternativas e com as reservas de petróleo mundial, cada vez mais escassas e de difícil acesso.


    Em um sistema internacional estruturado anarquicamente e de complexidade geográfica, CSRs são subestruturas esperadas e têm importantes efeitos auxiliares para entender como as dinâmicas globais de polaridade de grande poder operam no sistema internacional (BUZAN; WAEVER, 2003).


    Isso faz a teoria interagir com muito da corrente realista e liberal das RIs, ao pensar sobre o sistema internacional. A teoria de Buzan e Waever (2003), por exemplo, tem origem construtivista porque a formação e a operação dos CSRs dependem das dinâmicas de amizade e inimizade entre as unidades dentro do sistema, as quais fazem sistemas regionais dependerem de ação e de interpretações dos atores, e não apenas de uma reflexão mecânica da distribuição de poder (BUZAN; WAEVER, 2003, p. 40).


    O construtivismo, enfim, visa à compreensão da dinâmica de amizade e inimizade que caracteriza o conceito de CSR. Tal dinâmica é fundamental para a constituição do CSR. Por isso, a aliança estratégica que se estabeleceu entre Brasil e Argentina em cooperação nuclear constitui traço central para a dinâmica de amizade dentro do CSR do Cone Sul.


    Em suma, Buzan e Waever unem traços das abordagens realistas, liberais e construtivistas para montar uma linha analítica sobre a segurança internacional. A definição original de um CSR é um grupo de estados em que as preocupações primárias de segurança são conectadas o suficiente para que suas seguranças nacionais não possam ser consideradas separadas uma da outra. Buzan e Waever expandem as questões de segurança, a fim de desprender a ênfase estadocêntrica e político-militar, incluindo atores de distintos setores de segurança. A ideia central permanece que partes substanciais de processos de securitização e dessecuritização no sistema internacional manifestarão em agrupamentos regionais (BUZAN; WAEVER, 2003).


    Para Buzan e Waever, é insuficiente olhar apenas para a distribuição de poder a fim de prognosticar as dinâmicas de conflitos: aversões e amizades históricas, assim como temas específicos que desencadeiam conflito ou cooperação, constituem uma constelação de medos, ameaças e amizades que definem um CSR. Essas dinâmicas de amizade e inimizade são influenciadas por vários aspectos históricos, culturais, religiosos e geográficos, mas, em ampla extensão, elas são dependentes e tornam-se, em si, a melhor explicação (BUZAN; WAEVER, 2003, p. 50).


    Um tema de segurança, portanto, é colocado, por um ator de securitização, como uma ameaça para a sobrevivência de algum objeto referente – no caso, o desenvolvimento da energia nuclear para fins pacíficos – no qual é reivindicado a ter um direito para sobreviver.


    Desde que a questão de sobrevivência necessariamente envolva um ponto de não retorno no qual será tarde para agir – desafios comuns -, não é justificável deixar esse tema para políticas normais. O ator de securitização reivindica um direito para usar meios extraordinários ou quebrar regras normais, por razões de segurança.


    Com essa definição, a abordagem tem sido voltada para o construtivismo, no sentido da ênfase nas questões de quando e sobre quais condições quem securitiza qual assunto. O ato de classificar algum tema de segurança – ou ameaça – transforma esse tema - e é no processo político de securitização que se distinguem as dinâmicas de segurança (BUZAN; WAEVER, 2003, p. 71).


    CONCLUSÃO


    Neste capítulo, nossa proposta foi analisar a ABACC a partir das principais vertentes da corrente dominante da disciplina de teoria das RIs. Percebemos que todas elas conseguem explicar o fenômeno da cooperação nuclear Brasil-Argentina concretizada na agência bilateral para monitoramento de materiais nucleares visando ao uso pacífico da energia nuclear.


    A vertente realista diria que essa cooperação só existe no momento em que há interesse em cooperar. Os institucionalistas acreditam na cooperação, e a ABACC é um exemplo concreto. E os construtivistas diriam que a ABACC foi socialmente construída via constituição mútua entre agente e estrutura, baseada na intersubjetividade, na cultura de anarquia estabelecida pelos agentes, na identidade comum e compartilhada entre Brasil e Argentina. Poderíamos dizer que o tema do uso pacífico da energia nuclear foi securitizado e isso explica criar e fortalecer uma agência bilateral para monitoramento de materiais nucleares em matéria de segurança.


    Convém ressaltar que toda teoria é para alguém e para algum propósito como diria Robert Cox (1986). Isso porque não há conhecimento neutro nas RIs. Qualquer abordagem que venha a ser utilizada está enfatizando determinados aspectos em detrimento de outros. O importante é ter isso em mente e, dependendo do viés a ser colocado, a ABACC pode ser analisada por meio de diferentes perspectivas, a depender do foco de cada leitor ou autor.


    Em todo caso, sem cairmos na visão simplista de que as RIs são mero resultado de discursos e hábitos, em meio aos quais a palavra é o verdadeiro poder, devemos admitir que as instituições jogam papel na intersubjetividade que resulta em consentimento e expectativas mútuas. Ou seja, a ABACC é uma instituição que jogou papel central na modificação de valores e sentidos.


    Dessa forma, o papel da comunidade sistêmica, composta por especialistas no tema nuclear (físicos, engenheiros etc) foi essencial, através de publicações, conferências, intercâmbios etc. Os respectivos governos, portanto, de forma direta e indireta, foram por eles ajudados a redefinir expectativas, coordenar esforços e aumentar o nível de compreensão mútua. Assim, constatamos que o comportamento dos atores implicados (estados) é um sucesso, porque corresponde ao significado intersubjetivo.


    O modelo de confidence building da ABACC, por sua vez, corresponde completamente às expectativas suscitadas, baseadas no preceito de ‘vizinho controla vizinho’. Afinal, é justamente isso que permitiu fazer os passos seguintes, como por exemplo, em 2008, a criação da Comissão Binacional de Energia Nuclear (COBEN), que, a partir de janeiro de 2011, aprofunda a cooperação científico-tecnológica com a assinatura de um acordo entre a Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), do Brasil, e a Comisión Nacional de Energía Atómica (CNEA), da Argentina, para desenvolver projeto básico comum dos reatores multipropósitos do Brasil (RMB) e da Argentina (RA-10).


    Assim, a ABACC, na qualidade de representante de um modelo bilateral de não proliferação, é elemento central na defesa do direito ao uso pacífico da energia nuclear, uma vez que constitui mecanismo alternativo mais eficiente e transparente que o Protocolo Adicional aos acordos de salvaguarda da AIEA. Isso porque ela funciona como uma barreira aos mecanismos de governança internacional (international governance) nessa área, considerados prejudiciais aos interesses de proteção comercial ligados ao desenvolvimento tecnológico na área nuclear e, sobretudo, por atentarem contra a soberania e autonomia nacional.


    Por fim, a ABACC contribui em consolidar o que Roberto Russell (1992) chama de ‘neoidealismo periférico’, segundo o qual, dois países democráticos buscam, sobretudo, definir, de forma racional e pragmática, seu interesse nacional baseado no tripé da soberania, autonomia e desenvolvimento.
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